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BIOGRAFIA
Nascido no Rio de Janeiro (RJ), 

Carlos Lamarca foi o terceiro dos seis �lhos do 
casal Gertrudes e Antônio Lamarca. O jovem 
Lamarca participou de manifestações de rua da 
campanha nacionalista “O petróleo é nosso”. 
Concluiu o curso ginasial e, antes de completar 
18 anos, ingressou na Escola Preparatória de 
Cadetes, em 1955. Deixou a casa da família, 
no Morro de São Carlos, no bairro do Estácio, 
Rio de Janeiro, para entrar na rotina militar da 
escola preparatória localizada em Porto Alegre 
(RS). Após os dois primeiros anos de curso, 
Lamarca ingressou na Academia Militar das 
Agulhas Negras (AMAN), transferindo-se 
para Resende (RJ). Em 1960, formou-se como 
aspirante a o�cial e assumiu seu primeiro pos-
to na carreira militar, no 4º Regimento de 
Infantaria na cidade de Osasco (SP). Carlos 
Lamarca ganhou destaque como exímio atira-
dor e foi convidado a representar o II Exército 
em um torneio de tiro realizado em Recife 
(PE). Em 1962, foi selecionado pelo Exército 
e enviado para Gaza, na Palestina, como in-
tegrante do Batalhão de Suez, em missão de 
paz organizada pela Organização das Nações 
Unidas (ONU). 

De volta ao Brasil, pouco mais de 
um ano depois, foi lotado na 6ª Companhia 
de Polícia do Exército, em Porto Alegre (RS). 
Quando o golpe de 1964 foi desfechado contra 
o presidente João Goulart, Lamarca servia nes-

sa companhia. Segundo Inês Etienne Romeu, 
Lamarca admirou a tentativa de resistência de 
Leonel Brizola e solicitou inscrição junto ao 
Partido Comunista Brasileiro (PCB), que não 
chegou a ser formalizada.1 Documentos pro-
duzidos por organismos de segurança mostram 
o monitoramento de Lamarca e o identi�cam, 
nessa época, como simpatizante do PCB. Ainda 
de acordo com documentação, em dezembro de 
1964, ele teria permitido a fuga do capitão da 
Aeronáutica, Alfredo Ribeiro Daudt, que se en-
contrava sob sua guarda no batalhão da Polícia 
do Exército, em Porto Alegre. A partir dessa 
época, Lamarca intensi�caria o contato com 
grupos que se opunham à ditadura militar. 

Carlos Lamarca era casado com 
Maria Pavan, com quem teve dois �lhos, César 
e Cláudia. Antes de abandonar as �leiras do 
Exército, ele teria organizado a ida de sua famí-
lia para Cuba, após um encontro com Carlos 
Marighella, líder da Ação Libertadora Nacional 
(ALN), em setembro de 1968. No ano seguin-
te, em 24 de janeiro de 1969, Lamarca liderou 
um grupo de militares do 4º Regimento de 
Infantaria que deixou aquela unidade levando 
63 fuzis FAL, três metralhadoras leves e mu-
nição. Com esta ação, o então capitão Carlos 
Lamarca abandonou as Forças Armadas e pas-
sou para a clandestinidade, tornando-se um 
dos principais líderes da resistência armada ao 
regime. Segundo Inês Etienne, 

CARLOS LAMARCA
FILIAÇÃO: Gertrudes da Conceição Lamarca e Antônio Lamarca
DATA E LOCAL DE NASCIMENTO: 27/10/1937, Rio de Janeiro (RJ)
ATUAÇÃO PROFISSIONAL: militar
ORGANIZAÇÃO POLÍTICA: Vanguarda Popular Revolucionária 
(VPR), Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8)
DATA E LOCAL DE MORTE: 17/9/1971, Ipupiara (BA)



720

A ideia era seguir imediatamente para 
uma região onde pudesse preparar a 
guerrilha. [...] Lamarca passou dez me-
ses trancado em “aparelhos” na cidade 
de São Paulo, vivendo clandestinamen-
te, até seguir para o Vale da Ribeira, 
com mais 16 militantes, a �m de reali-
zar o treinamento de guerrilha. Lá per-
maneceu até maio de 1970, quando a 
região foi cercada por tropas do Exérci-
to e da Polícia Militar. Houve combates, 
mas Lamarca conseguiu romper o cerco 
ao lado de dois companheiros, após a 
retirada de vários outros. A “Operação 
Registro”, como a denominou o II Exér-
cito, durou 41 dias e resultou na prisão 
de quatro guerrilheiros.2

Há diversos documentos disponíveis 
no Arquivo Nacional produzidos pelos órgãos 
de segurança que fazem referência direta à 
atuação de Carlos Lamarca e aos recursos em-
pregados pela ditadura para localizá-lo e eli-
miná-lo. A perseguição a Lamarca que, após a 
execução de Carlos Marighella, em novembro 
de 1969, tornou-se o principal alvo da repres-
são política, é evidenciada também em docu-
mentação entregue à Comissão Nacional da 
Verdade pela Embaixada dos Estados Unidos 
no Brasil. Trata-se do aerograma nº A-85, de 
30 de setembro de 1971, produzido por aque-
la embaixada e enviado ao Departamento de 
Estado daquele país. O documento informa 
sobre a morte de Carlos Lamarca e argumenta 
que “o embaraçoso �asco, no ano passado, na 
área de registro do estado de São Paulo, du-
rante o qual Lamarca escapou de uma grande 
força militar, também serviu para reforçar a 
determinação das forças de segurança, em ter 
a cabeça do líder terrorista”.3

Em 1971, uma operação que con-
tou com militares do Exército, Marinha e 
Aeronáutica, além de policiais civis e milita-
res foi montada com o objetivo de localizar e 
executar o capitão Lamarca. Ele foi morto em 
17 de setembro daquele ano, aos 33 anos, em 
Ipupiara, sertão da Bahia, tendo sido alvo desta 
operação, a Pajussara. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Em decisão de 18 de setembro de 
1996, a Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos (CEMDP) reconhe-
ceu a responsabilidade do Estado brasileiro 
pela morte do ex-capitão Carlos Lamarca. 

Em depoimento à CNV, o ex-pre-
sidente da CEMDP Luis Francisco Carvalho 
Filho destacou o impacto, especialmente entre 
militares, da decisão tomada pela Comissão, 
que em 1996 reconheceu a responsabilidade 
do Estado pela morte de Lamarca.4 A CEMDP 
concluiu que as vítimas das graves violações não 
precisavam estar necessariamente num local fe-
chado para que sua morte ou desaparecimento 
fosse de responsabilidade do Estado: os líderes 
Carlos Lamarca e Carlos Marighella, como ou-
tros, foram mortos em campo aberto. “Eles po-
deriam não estar em um local fechado, com as 
características de uma prisão, de uma casa, por 
exemplo, a casa de Petrópolis estaria compreen-
dida dentro deste conceito. Mas, desde que sob 
o controle de agente da repressão, quer dizer, os 
dois, Marighela e Lamarca poderiam ser pre-
sos, mas foram executados.” A base legal que 
orientou a apreciação da CEMDP tanto no caso 
de Lamarca como no de Marighella, julgado no 
mesmo dia, foi a do conceito de subordinação 
ou dependência pessoal, presente no código pe-
nal militar e relacionado aos crimes praticados 
por quem in�ige maus tratos a alguém sob sua 
autoridade: “ou seja, (...) não precisava esta pes-
soa estar presa ou com a sua liberdade cerceada 
dentro de um estabelecimento prisional. Não 
preciso dizer que [...] estes dois casos foram jul-
gados no mesmo dia pela comissão e tiveram 
uma enorme repercussão”. 

O nome de Carlos Lamarca consta do 
Dossiê ditadura: mortos e desaparecidos políticos no 
Brasil (1964-1985), organizado pela Comissão de 
Familiares de Mortos e Desaparecidos. No dia 1º 
de abril de 1995, Lamarca foi homenageado com 
a Medalha Chico Mendes de Resistência pelo 
Grupo Tortura Nunca Mais/RJ. 
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Em decisão proferida em 2007, a 
Comissão da Anistia, do Ministério da Justiça, 
declarou Carlos Lamarca como anistiado po-
lítico post mortem. Sobre Lamarca foram pro-
duzidas várias obras, incluindo livros, teses 
acadêmicas, peças de teatro, documentários e 
�lmes. Em 1980, foi escrito o livro Lamarca, o 
capitão da guerrilha, de Emiliano José e Oldack 
de Miranda, que está na 16ª edição. Baseado 
neste livro, em 1994, foi lançado o longa-me-
tragem Lamarca, dirigido por Sérgio Rezende; 
em 2011, foi lançado o documentário Do Buriti 
à Pintada: Lamarca e Zequinha na Bahia, de 
Reizinho Pedreira dos Santos, 2011. Lamarca 
também dá nomes a ruas e logradouros públi-
cos em diversas cidades em todo o Brasil, como 
São Paulo, Belo Horizonte, Belém, Manaus, 
Feira de Santana e Campinas.

Em outubro de 2014, o Tribunal 
Regional Federal (TRF) da 3ª Região, São 
Paulo, reconheceu o direito do capitão do 
Exército Carlos Lamarca de ser promovido 
post mortem a coronel, com soldo de general 
de Brigada, tal como havia reconhecido a 
Comissão de Anistia.

CIRCUNSTÂNCIAS DE MORTE
Carlos Lamarca foi morto por agen-

tes do Estado brasileiro no dia 17 de setembro 
de 1971, em Ipupiara (BA), na região de Brotas 
de Macaúbas, sertão da Bahia, na chamada 
“Operação Pajussara”, que contou com diversas 
forças de segurança em uma ação conjunta para 
capturar o “Capitão da Guerrilha”, como �cou 
conhecido o líder da VPR e, posteriormente, 
do MR-8. O comandante do DOI-CODI 
de Salvador e Chefe da 2ª Seção do Estado-
Maior da 6ª Região Militar, major Nilton de 
Albuquerque Cerqueira, reuniu um efetivo de 
mais de 200 agentes militares e policiais, de ór-
gãos como o Departamento de Ordem Política 
e Social de São Paulo (DOPS/SP), Centro de 
Informações da Aeronáutica (Cisa), Centro 
de Informações do Exército (CIE), Centro de 
Informações da Marinha (Cenimar), Força 

Aérea Brasileira (FAB), Departamento de 
Polícia Federal da Bahia (DPF/BA) e Polícia 
Militar da Bahia (PM/BA), que invadiram a 
região de Buriti Cristalino, no dia 28 de agosto 
de 1971, em busca de Lamarca.

O episódio, uma das maiores ofen-
sivas dos órgãos de repressão da ditadura brasi-
leira, marcou, com o seu desfecho, o início de 
intensa disputa pela memória e pela história de 
Lamarca, que foi um dos principais líderes da 
luta armada contra a ditadura. As investigações 
realizadas pelos órgãos do Estado brasileiro per-
mitiram constatar que era falsa a versão divul-
gada o�cialmente à época dos fatos. De acordo 
com essa versão, Lamarca teria morrido em um 
tiroteio travado contra as forças de segurança. 
Foi morto, com Lamarca, José Campos Barreto, 
o Zequinha, que havia sido uma importante li-
derança sindical em Osasco (SP), nas greves de 
1968. A versão dos acontecimentos que culmi-
naram na morte dos dois ganhou força à épo-
ca. Os jornais noticiaram a morte de Lamarca 
como uma grande vitória das forças de segu-
rança contra a “subversão” ao regime militar. 
O Jornal do Brasil, por exemplo, na edição de 
domingo, 19 de setembro de 1971, destacava 
que, com a morte de Lamarca, chegava ao �m 
a “trilogia de líderes subversivos brasileiros”, 
em alusão aos militantes Carlos Marighella e 
Joaquim Câmara Ferreira, mortos em 1969 e 
1970, respectivamente. A Tarde, periódico pu-
blicado em Salvador, reforçou a versão divul-
gada pelo Exército, destacando, na edição de 20 
de setembro, que não houve feridos no tiroteio 
travado entre Lamarca e os agentes das forças de 
segurança, “apesar de ter Carlos Lamarca puxa-
do o revólver, na tentativa de evitar que agentes 
de segurança se aproximassem dele”. O Globo 
registrou que a “morte de Lamarca representa 
muito mais que a eliminação de um líder terro-
rista, signi�ca o �m de um mito”.

A partir de pesquisas realizadas 
em arquivos como o do Serviço Nacional de 
Informações e de outros órgãos da repressão, de 
novas informações surgidas de depoimentos, 
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além do parecer elaborado pelos peritos Celso 
Nenevê e Nelson Massini, após a exumação 
dos restos mortais de Carlos Lamarca, em 18 
de junho de 1996, �cou evidente que a versão 
divulgada à época dos fatos não se sustentava. 
A operação militar que logrou localizar e matar 
Carlos Lamarca se inseriu em um complexo 
conjunto de ações militares. As forças de segu-
rança recorreram a um conjunto de ações irre-
gulares e ilegais, baseadas na prática de prisões 
arbitrárias e ilegais, tortura e execuções. O ca-
minho percorrido por esses agentes do Estado 
até a execução de Lamarca foi marcado por 
perseguições, tortura e mortes, como as de Iara 
Iavelberg, José Campos Barreto (Zequinha), 
Luiz Antônio Santa Barbára, Otoniel Campos 
Barreto, Nilda Carvalho Cunha e Esmeraldina 
Carvalho Cunha. 

A investida de agentes do DOI-
CODI de Salvador sobre o apartamento em 
que se encontrava Iara Iavelberg, companhei-
ra de Lamarca, em 20 de agosto de 1971, que 
resultou na morte dela e possibilitou a prisão 
de militantes que estavam no local, foi eta-
pa decisiva na busca por Lamarca. No pas-
so seguinte, o Comandante do DOI-CODI 
e chefe da 2ª Seção do Estado-Maior da 6ª 
Região Militar, major Nilton de Albuquerque 
Cerqueira, após reunir um grande aparato 
militar e policial, invadiu a região de Buriti 
Cristalino, em 28 de agosto de 1971.

Zequinha Barreto havia levado 
Lamarca para esta região, Buriti Cristalino, em 
Brotas de Macaúbas (BA), sua terra natal. Seu 
pai, o lavrador José de Araújo Barreto, então 
com 64 anos, tinha uma propriedade no local, e 
Zequinha e seus familiares eram conhecidos de 
todos. Recém-integrados ao MR-8, vindos da 
VPR, Zequinha havia pedido autorização para 
levar Lamarca para lá, onde pretendiam estabe-
lecer as bases para uma futura guerrilha rural. 
Em poucas semanas, no entanto, foram locali-
zados. No dia 28 de agosto, na invasão de poli-
ciais do DOPS-SP, comandados pelo delegado 
Sérgio Fernando Paranhos Fleury, e da equipe do 

Cisa à propriedade da família Barreto, Olderico 
Campos Barreto, um dos irmãos de Zequinha, 
foi ferido no rosto; outro irmão, Otoniel, de 20 
anos, foi morto com vários tiros. Os agentes da 
repressão buscavam por Lamarca e, para isso, 
torturaram Olderico Campos Barreto, agredi-
ram sua família e aterrorizaram os vizinhos e 
outras pessoas da localidade. 

Com o barulho de tiros, helicópteros 
e deslocamento de tropas, Lamarca e Zequinha 
abandonaram o acampamento onde se encon-
travam, a cerca de dois quilômetros da casa dos 
Barreto. Empreenderam fuga pelo sertão, du-
rante 20 dias. Exaustos, feridos e cada vez mais 
cercados pelas tropas da Operação Pajussara, 
chegaram ao pequeno povoado de Pintada, em 
Ipupiara (BA). Moradores do vilarejo conta-
ram ter visto Zequinha carregando nos om-
bros o ex-capitão Lamarca, que se encontrava 
bastante debilitado. Segundo Olival Barreto, 
irmão mais novo de Zequinha, o paradeiro dos 
militantes foi informado pelo juiz do Fórum 
de Brotas de Macaúbas, Antônio Barbosa, às 
tropas do Exército:

[...] a gente só �cava ouvindo, ó, Zequi-
nha e Lamarca passou em tal lugar, pas-
saram em Ibotirama, passaram no Mo-
cambo, passaram não sei aonde. Só que, 
por infelicidade, Zequinha foi passar 
num local que chama Três Reses, onde 
têm parentes nossos, e um infeliz, lá dos 
Três Reses, que é até primo da gente... 
Então, esse rapaz [Antônio de Virgílio] 
foi avisar, em Brotas, que Zequinha ti-
nha passado lá, com o Lamarca. Como 
o Exército tinha oferecido esses prê-
mios, dinheiro, pra quem denunciasse, 
esse rapaz foi avisar em Brotas. E o juiz 
[Antônio Barbosa], lá em Brotas, pega 
um carro e vai até Seabra, e vai ligar, lá 
pra 6ª Região do Exército, pra voltarem. 
Aí, eles já voltaram com certeza de que 
eles já estavam lá.15

Na tarde do dia 17 de setembro, en-
quanto descansavam à sombra de uma baraúna, 
árvore típica da região, Lamarca e Zequinha 
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foram surpreendidos pela tropa comandada 
pelo major Nilton de Albuquerque Cerqueira. 
O relatório da Operação Pajussara, elaborado 
pela 2ª Seção do Quartel-General da 6ª Região 
Militar do IV Exército, sugere que Lamarca 
e Zequinha, ao serem �nalmente localizados, 
não ofereceram resistência: 

O segundo [Lamarca] levantou-se, 
tentando também correr, carregando 
um saco. Esse foi abatido 15 metros 
à frente, caindo no solo, enquanto o 
que dera o alarme [Zequinha Barreto], 
apesar de ferido, prosseguiu na fuga. 
[...] Pouco adiante, “Jessé” [Zequinha 
Barreto] virou-se para o elemento que 
o perseguia, atirando-lhe uma pedra, 
recebendo então a última rajada.
[...] A condição física do combatente de 
A G, dos quadros, inclusive dos o�ciais 
superiores, é também base para o su-
cesso da operação. [...] Esta a�rmativa 
é baseada também no estado físico em 
que se apresentavam os dois terroristas 
ao �nal da ação, totalmente esgotados.6

Lamarca foi executado por agentes 
do Estado brasileiro com sete tiros, dispara-
dos de diversas direções, inclusive por trás, 
o que atesta que foi cercado. Segundo mo-
radores, seu corpo e o de Zequinha Barreto 
foram colocados à exposição pública na praça 
de Brotas de Macaúbas, onde foram chuta-
dos por militares e policiais, que se gabavam 
de tê-los executado. Depois, foram coloca-
dos em um helicóptero e levados para a ca-
pital, Salvador, onde foram sepultados, no 
Cemitério do Campo Santo. Diligência da 
CNV a Salvador, entre os dias 4 e 5 de agosto 
de 2014, localizou funcionários do cemitério 
responsáveis pelo sepultamento de Lamarca. 
Passadas décadas, eles lembravam com preci-
são do enterro de Lamarca, tamanho o apa-
rato repressivo que cercou o episódio. Um de-
les, que colocou uma lápide na sepultura de 
Lamarca, foi repreendido por isso. Eles conta-
ram que por dois anos, até a exumação de seus 
restos mortais, em setembro de 1973, quando 

foram trasladados para o Rio de Janeiro, agen-
tes se revezavam, vigiando o túmulo, para evi-
tar que ali virasse um local de reverência. O 
coronel Luiz Arthur de Carvalho, delegado 
regional da Polícia Federal, foi o responsável 
pelos sepultamentos de Lamarca, Zequinha 
Barreto e seu irmão, Otoniel.

Em 1996, foi feita nova exumação, 
para que fosse feita perícia, por solicitação da 
família. O parecer do perito Celso Nenevê e 
do legista Nelson Massini foi decisivo para o 
processo de Lamarca (038/96) voltar à pauta 
da CEMDP. Segundo os peritos: 

Lamarca, cercado, recebeu tiros de am-
bos os lados, inclusive por trás, sendo 
que o tiro fatal foi de cima para bai-
xo. O que nos leva à presunção de que, 
provavelmente abatido pelas costas, ca-
ído, foi mortalmente atingido.7

O processo de Lamarca foi deferido 
em 11 de setembro de 1996, com parecer de 
Suzana Keninger Lisbôa, por 5 votos a favor e 
2 contra. Foi decisiva para o caso a interpreta-
ção do artigo 4º da Lei nº 9.140/95, que con-
siderou que o legislador, ao se referir às mortes 
“em dependências policiais ou assemelhadas”, 
buscava de�nir que a pessoa em questão estava 
na esfera do domínio dos autores dos crimes. 
Sob o domínio de agentes do Estado brasileiro, 
Lamarca e Zequinha Barreto deveriam ter sido 
detidos, nunca executados. A morte de Carlos 
Lamarca é também relatada no capítulo 13, 
Casos emblemáticos, deste Relatório.

LOCAL DE MORTE
Área pública, tomada pelas forças 

de segurança, localizada no sertão da Bahia, 
no povoado de Pintada, distrito de Ipupiara, 
próximo a Brotas de Macaúbas.

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
1. CADEIA DE COMANDO DO(S) ÓRGÃO (S) 
ENVOLVIDO(S) NA MORTE 
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1.1. CODI DA 6ª REGIÃO MILITAR

Presidente da República: general 
Emílio Garrastazu Médici
Ministro do Exército: general Orlando 
Beckmann Geisel
Comandante do IV Exército: general 
João Bina Machado
Comandante da 6ª Região Militar: 
general de Brigada Argus Lima
Comandante do CODI da 6ª Região 
Militar: major Nilton de Albuquerque 
Cerqueira

1.2. CENTRO DE INFORMAÇÕES DO EXÉRCITO 
(CIE)

Presidente da República: general 
Emílio Garrastazu Médici
Ministro do Exército: general Orlando 
Beckmann Geisel
Chefe do CIE: general de Brigada 
Milton Tavares de Souza

1.3. CHEFE DO CENTRO DE INFORMAÇÕES DA 
MARINHA (CENIMAR)

Presidente da República: general 
Emílio Garrastazu Médici
Ministro da Marinha: almirante de 
esquadra Adalberto de Barros Nunes
Chefe do Cenimar: contra-almirante 
Joaquim Januário de Araújo Coutinho 
Netto

1.4. CHEFE DO CENTRO DE INFORMAÇÕES DA 
AERONÁUTICA (CISA)

Presidente da República: general 
Emílio Garrastazu Médici
Ministro da Aeronáutica: Márcio de 
Souza Mello
Chefe do Cisa: brigadeiro do ar Carlos 
A�onso Dellamora

1.5. DEPARTAMENTO DA POLÍCIA FEDERAL 
Diretor-geral: coronel Nilo Caneppa 
Filho
Superintendência regional da Polícia 
Federal na Bahia: coronel Luiz Arthur 
de Carvalho

1.6. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA BAHIA

Governador do estado da Bahia: 
Antônio Carlos Magalhães
Secretário de Segurança Pública do 
estado da Bahia: Joalbo Rodrigues de 
Figueiredo Barbosa
Comandante da Polícia Militar do 
estado da Bahia: tenente-coronel de 
cavalaria Carlos Alberto Ponzi

1.7. DOPS/SP
Governador do estado de São Paulo: 
Laudo Natel
Secretário de Segurança Pública: ge-
neral Sérvulo Mota Lima
Diretor de Polícia: Lúcio Vieira

2. AUTORIA DE GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

NOME ÓRGÃO FUNÇÃO CONDUTA PRATICADA 
PELO AGENTE

LOCAL 
DA GRAVE 
VIOLAÇÃO

FONTE DOCUMENTAL/ 
TESTEMUNHAL SOBRE  
A AUTORIA

Nilton de 
Albuquerque 
Cerqueira.

Chefe da 2ª 
Seção da 6ª 
Região Militar 
e chefe do 
DOI–CODI.

Major. Comando da operação 
que resultou nas mortes 
de Carlos Lamarca e de 
José Campos Barreto.

Ipupiara (BA). Relatório da Operação Pajussara.
Arquivo Nacional, CEMDP: BR_
DFANBSB_AT0_0_0_0023_0005.

Dalmar 
Caribé de 
Castro.

Cabo do 
Exército.

6ª Região 
Militar/ 
DOI-
CODI.

Participação na operação 
que resultou nas mortes 
de Carlos Lamarca e de 
José Campos Barreto.

Ipupiara (BA). Depoimento de familiares em 
Audiência da CNV e da CEV-SP 
“Rubens Paiva”, 15/7/2014 (Arquivo 
CNV, 00092.003037/2014-11).
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Arquivo Nacional, Cisa: BR_
DFANBSB_VAZ_002_0064.

Informação nº 256/ 
QG-4, de 30/06/1970.

Cisa. Contém fotogra�a de Carlos Lamarca após 
cirurgia plástica a que teria se submetido.

Arquivo Nacional, SNI: 
BR_DFANBSB_V8_AC_
ACE_RES_15755_70.

“Relatório da 
Operação Registro”, 
de 24/07/1970.

SNI. Registra as operações militares realizadas 
para o desmantelamento das atividades de 
guerrilha na região do Vale do Ribeira, perto 
da região de Registro. Destaca inúmeras 
informações sobre o aparato utilizado.

Arquivo Nacional, 
Cisa: BR_DFANBSB_
VAZ_002_0033, pp. 1-2.

Informação nº 
511/ DSEG-4, de 
30/06/1971.

DEOPS/SP. O documento analisa documentação 
apreendida em aparelho da VPR no Rio de 
Janeiro; indica a decadência da organização e 
destaca informações sobre Carlos Lamarca.

Arquivo Nacional, SNI: 
BR_DFANBSB_V8AC_
ACE_402220_71.

Informação Nº 
582/71/ARJ/SNI 
“Atividades da VPR e 
MR-8 na Guanabara”, 
de 21/07/1971.

SNI. Registra análise sobre a fragilidade da VPR 
após a morte e prisão de militantes. Apresenta 
a carta em que Lamarca solicita desligamento 
dessa organização. Aponta o MR-8 como 
uma organização extremamente articulada. 

Arquivo Nacional, Cisa: BR_
DFANBSB_VAZ_035_0149.

“Esconderijo de 
Carlos Lamarca”, 
de 15/09/1971.

Cisa. Registra, dois dias antes da execução de Carlos 
Lamarca, o suposto esconderijo do militante. 
Merece destaque o fato de que dentre os 
inúmeros documentos que sugerem a localização 
de Lamarca, estabelece vínculo direto entre o 
local do esconderijo e a família do ex-deputado 
Rubens Paiva. O texto assinala que se acredita 
que “essa família tenha conhecimento do 
esconderijo de Lamarca, principalmente o ex-
deputado Rubens Paiva (cassado) existindo 
contato direto entre Lamarca e a família”. 
O documento foi produzido pelo Centro 
de Informações da Aeronáutica (Cisa).

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0_0_0023_0005.

Operação Pajussara 
(relatório), 30/9/1971.

2ª Seção da 6ª 
Região Militar.

Descreve a operação que cercou a fazenda Buriti 
Cristalino e que matou primeiramente Otoniel 
Barreto e Luiz Antônio Santa Barbára; torturou 
José de Araújo Barreto; e, depois, localizou e 
matou Carlos Lamarca e Zequinha Barreto.

Arquivo Nacional, SNI: BR_
DFANBSB_AT0_0023_0007.

Arquivo que faz parte 
de relatório sobre a 
Operação Pajussara.

Exército– 2ª 
Seção/ QG da 6º 
Região Militar.

Fotogra�as de Otoniel Campos Barreto 
morto e de seu sepultamento, além de 
outras informações relevantes.

Arquivo Nacional, SNI: 
BR_DFANBSB_V8_
AC_ACE_40441_71.

Relatório de 
Contrainformação da 
Operação Pajussara.

Assinado pelo 
capitão da 
Aeronáutica 
Lúcio Wandeck 
de Brito Gomes.

Informações sobre a execução 
da Operação Pajussara.

Comissão de Familiares de 
Mortos e Desaparecidos 
Políticos (BRASIL); Instituto 
de Estudos sobre a Violência 
do Estado – IEVE; Crimeia 
Schmidt et al (Orgs.). Dossiê 
ditadura: mortos e desaparecidos 
políticos no Brasil (1964-1985). 
2ª ed. São Paulo: Imprensa 
O�cial do Estado de São 
Paulo, 2009, pp. 277-279.

Breve biogra�a de 
Carlos Lamarca.

Escrita por Inês 
Etienne Romeu.

Relato de Inês Etienne Romeu sobre 
Carlos Lamarca, escrito em 1995 para 
o Dossiê ditadura: mortos e desaparecidos 
políticos no Brasil a partir de 1964.
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Arquivo CNV, 
00092.003391/2014-46. 
Disponível em Jornal do Brasil, 
arquivo digital: <http://www.
jblog.com.br/hojenahistoria.
php?itemid=28121>.

“Morte de Lamarca é 
anunciada pela 6ª R. 
Militar”, de 17/09/1971.

Jornal do Brasil. Divulga a versão o�cial dos órgãos do 
Estado para a morte de Carlos Lamarca.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
ATO_0023_0001, pp. 14-22.

Laudo de exame 
cadavérico, de 
18/09/1971.

Instituto Médico 
Legal – Nina 
Rodrigues.

Descreve a precária condição física de Lamarca 
no momento em que foi executado; registra 
a causa mortis por projétil de arma de fogo 
por “anemia aguda, devido à hemorragia 
interna e externa motivadas por lesões 
em ambos os pulmões e no coração”. 

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
ATO_0023_0001, pp. 30-43.

Fotos diversas do 
cadáver de Carlos 
Lamarca, 18/09/1971.

Instituto Médico 
Legal – Nina 
Rodrigues.

Apresenta diversas fotos do cadáver de 
Carlos Lamarca e a indicação dos múltiplos 
ferimentos provocados por armas de fogo. 

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
ATO_0024_0001, 
pp. 152-153.

“Lamarca sepultado 
em cova rasa”, de 
20/09/1971.

Jornal A Tarde. Divulga a versão o�cial dos órgãos do Estado para 
a morte de Carlos Lamarca, destacando a versão 
em que ele teria reagido às investidas das tropas.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
ATO_0024_0001, p. 6.

Certidão de óbito 
de Carlos Lamarca, 
de 20/09/1971.

Cartório de 
Registro Civil 
do Município de 
Salvador – Sub-
Distrito da Sé.

Registra como causa mortis “anemia aguda, 
hemorragia interna e externa. Lesões 
em ambos os pulmões e coração”. 

Arquivo CNV, 
00092.003390/2014-00.
Disponível em O Globo 
digital: <http://acervo.
oglobo.globo.com/a/?busc
a=Os+%C3%BAltimos+m
omentos+de+Lamarca>.

“Os últimos momentos 
de Lamarca, na 
caatinga, debaixo 
da baraúna”, de 
20/09/1971, p. 7.

Jornal O Globo. Divulga a versão o�cial dos órgãos do Estado 
para a morte de Carlos Lamarca, destacando 
a fala do diretor-geral do DEOPS.

Brasil: nunca mais 
Digital: Relatório, Tomo 
V, Vol. 03, p. 2.505.

Auto de quali�cação e 
interrogatório de Milton 
Tavares, de 1971.

2ª Auditoria 
Militar, Apelação 
40.233.

O declarante a�rma que “na polícia, foi seviciado 
e obrigado a redigir uma declaração em que 
se dizia amigo íntimo de Carlos Lamarca, ter 
assaltado quatro carros fortes da Souza Cruz”. 
Há centenas de referências ao nome de Carlos 
Lamarca em todos os documentos recolhidos pelo 
projeto Brasil: Nunca Mais. Optou-se por citar 
um dos documentos, com o intuito de elucidar 
as práticas de distorção e falsi�cação de dados e 
informações realizadas pelo regime ditatorial.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
ATO_0023_0004, pp. 1-37.

Laudo cadavérico nº 
1.628/96 (Exumação 
dos restos mortais 
de Carlos Lamarca), 
de 25/06/1996.

Secretaria de 
Segurança Pública 
– Polícia Civil do 
Distrito Federal 
(DF) – Instituto 
Médico Legal – 
Leonídio Ribeiro.

Analisa os restos mortais de Carlos Lamarca 
e conclui que a morte foi decorrente de 
“traumatismo torácico por projétil de 
arma de fogo”. Apresenta outros dados 
para a compreensão da dinâmica que 
ocasionou a morte de Carlos Lamarca.

Arquivo Nacional, 
Comissão de Anistia: BR_
DFMJCA_2008.01.62836.

“Post Mortem” 
Carlos Lamarca.

Comissão de 
Anistia.

Processo da Comissão de Anistia para 
reconhecimento post mortem de Carlos Lamarca.
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Arquivo CNV, 
00092.002031/2014-27.

Depoimento de Luis 
Francisco Carvalho 
Filho, ex-presidente 
da Comissão Especial 
sobre Mortes e 
Desaparecidos Políticos.

Depoimento 
à CNV.

Depoimento destaca o impacto da decisão da 
CEMDP sobre o caso de Carlos Lamarca.

Arquivo CNV, 
00092.003389/2014-77.
Disponível em Folha 
de S. Paulo digital:
<http://acervo.folha.com.
br/fsp/1996/07/15/2/>.

Carcereiro e policial 
contestam Exército, 
edição de 15/7/ 
1996, p. 11.

Jornal Folha 
de S. Paulo.

Depoimentos do então delegado de Brotas 
de Macaúbas, João Queiróz, e do carcereiro 
Genésio Nunes Araújo, que a�rma que foi ele 
quem recolheu o corpo de Lamarca, que estava 
aos pés de uma árvore (uma baraúna, típica 
da região). Ambos deram novos detalhes sobre 
as mortes de Lamarca e Zequinha Barreto.

2. TESTEMUNHOS SOBRE O CASO PRESTADOS À CNV E ÀS COMISSÕES ESTADUAIS,  
MUNICIPAIS E SETORIAIS

IDENTIFICAÇÃO  
DA TESTEMUNHA

FONTE INFORMAÇÕES  
RELEVANTES 

Olderico Campos Barreto. Arquivo CNV, 
00092.002276/2014-54; 
00092.002753/2014-81 e 
00092.003037/2014-11,

Em depoimento à Comissão da Verdade do Estado de São 
Paulo e à Comissão Nacional da Verdade em São Paulo, 
15/7/2014, conta detalhes sobre a presença de Zequinha 
e Lamarca na região de Brotas de Macaúbas.
Em depoimento à Comissão Nacional da Verdade, 
em 17/9/2014, relata no local, Brotas de Macaúbas, 
detalhes sobre a execução de Otoniel. 

Olival Campos Barreto. Arquivo CNV, 
00092.002753/2014-81 e 
00092.003037/2014-11.

Irmão de Otoniel e Zequinha Barreto, conta detalhes sobre presença 
de Lamarca na região (Brotas de Macaúbas); foi vítima da Operação 
Pajussara. Depoimento para Comissão da Verdade do Estado de São 
Paulo e Comissão Nacional da Verdade em São Paulo, 15/7/2014.

3. DEPOIMENTOS DE MILITARES E SERVIDORES PÚBLICOS À CNV E ÀS COMISSÕES ESTADUAIS, 
MUNICIPAIS E SETORIAIS

IDENTIFICAÇÃO DO DEPOENTE FONTE INFORMAÇÕES RELEVANTES

Coronel reformado da Aeronáutica 
Lúcio Valle Barroso.

Arquivo CNV, 
00092.001281/2014-40.

Da equipe do Cisa que participou da Operação 
Pajussara. Detalhes da investida militar e 
policial sobre Brotas de Macaúbas (BA).

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Diante das investigações realizadas, conclui-se que Carlos Lamarca foi morto por ação de 

agentes do Estado brasileiro em um contexto de sistemáticas violações de direitos humanos promovidas 
pela ditadura militar implantada no país a partir de abril de 1964.

Recomenda-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias de morte para iden-
ti�cação e responsabilização dos demais agentes envolvidos.

� – Arquivo CNV, 00092.003037/2014-11.


